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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 397, DE 1996

Mensagen nº 128, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 11 de outubro de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 397, de 1996, aprovado por essa no​bre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.046, por mim recebido, pelas razões que passo a expor.


De iniciativa parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com as prefeituras municipais, com o objetivo de estimular a criação e a instalação da Procuradoria de Defesa do Consumidor nos Municípios e dá outras providências.


Apesar das nobres razões que inspiraram a ini​ciativa, sou obrigado a vetar o projeto, por entendê-lo inconstitucional.


Em primeiro lugar, cumpre observar que a cele​bração de convênios, consubstanciando típico ato de gestão e de governo, é inerente à própria função administrativa, reservando-se, portanto, à competência privativa do Governador do Estado, conforme se depreende do artigo 47, incisos II e XIV da Carta Estadual. Não pode, pois, o Legis​lativo fazer depender de sua autorização o exercício das faculdades ine​rentes à função de administrar, sob pena de acarretar a violação do princí​pio da separação dos poderes. Aliás, esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria (Representação nº 1.024-GO, Rel. Mi​nistro Rafael Mayer - in RTJ nº 94/995).


Poder-se-ia argumentar no sentido de que o alu​dido dispositivo ostenta caráter meramente autorizativo, o que eliminaria qualquer vício de inconstitucionalidade.


No entanto, conforme voto do Ministro Evandro Lins, relator da Representação nº 696-GB, acolhido pelo Supremo Tribu​nal Federal em sessão plena, "(...) o fato da lei impugnada ser meramente autorizativa não lhe retira a característica de inconstitucionalidade que a desqualifica pela raiz (...)" - RTJ nº 39/617-620.


Efetivamente, o Chefe do Executivo no exercício dessa competência de celebrar convênios e, dando cumprimento aos co​mandos da Lei nº 9.162, de 23 de novembro de 1995 (que autorizou o Go​vernador a instituir a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON), editou o Decreto nº 41.788, de 15 de maio de 1997, por meio do qual autorizou o PROCON a firmar tais acordos com os municípios estaduais, objetivando estabelecer programas de proteção e defesa do con​sumidor.


Conforme esclarecimentos prestados pela aludida Fundação, atualmente 190 (cento e noventa) PROCONs Municipais são com ela conveniados e, por isso, já recebem o suporte material e técnico necessário à proteção do consumidor.


Ademais, não pode o presente projeto disciplinar normas relativas à definição das competências do PROCON, tendo em vista que essa matéria submete-se ao exclusivo poder de iniciativa do Go​vernador, consoante dispõe expressamente o artigo 61, § 1º, II, “e”, da Lei Maior, feitas as necessárias adaptações para a esfera estadual. Nesse as​sunto, os Estados devem obedecer às normas pertinentes ao processo le​gislativo federal, inclusive as referentes à reserva de iniciativa, de acordo com jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal.


Vale aqui registrar que as atribuições do PROCON foram fixadas no diploma legal que cuidou de sua criação, tendo sido melhor especificadas no seu decreto regulamentador (Lei nº 9162, de 23 de novembro de 1995 e Decreto nº 41.170, de 23 de setembro de 1996).


Por outro lado, o artigo 2º da propositura, ao pretender regular o funcionamento das Procuradorias Municipais, acaba violando a autonomia dos municípios e, portanto, o princípio federativo, o qual repousa na divisão de poderes e na partilha constitucional de compe​tências para o exercício e o desenvolvimento da atividade normativa dos entes estatais.


Além disso, o texto do mencionado dispositivo vincula a Procuradoria Municipal de Defesa do Consumidor ao Ministério Público Estadual e, em decorrência, atenta contra o disposto nos artigos 128, § 5º, da Constituição Federal, e 94, inciso I e VII da Carta Estadual, bem como contra as disposições constitucionais que regem o processo le​gislativo, pois compete à lei complementar, cuja iniciativa é facultada ao Procurador-Geral de Justiça, o regramento da matéria.


Nesse sentido, aliás, a manifestação do Ministé​rio Público do Estado de São Paulo. Segundo o Centro de Apoio Opera​cional das Pro​motorias de Justiça do Consumidor – CENACON, o aludido artigo 2º é inconstitucional e também afronta o artigo 19, inciso IV, “c”, da Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo (Lei Com​ple​mentar nº 734, de 26 de novembro de 1993), que diz competir ao Procura​dor-Ge​ral de Justiça a iniciativa de leis relacionadas às atri​bui​ções do Ministério Público.


Anoto, por outro lado, que a propositura gera aumento de despesa, sem indicar, de forma adequada, os correspondentes recursos orçamentários, desatendendo, em conseqüência, às determinações do artigo 25 da Constituição do Estado. Nesse sentido, aliás, a manifesta​ção da Pasta da Fazenda.


Além disso, a autorização para a suplementação de recursos, constante do artigo 6º da proposta, configura permissão para abertura de crédito suplementar ilimitado, o que não é admitido pela le​gislação vigente. Vale ainda registrar que ao cuidar de orçamento futuro, o citado dispositivo atenta mais uma vez contra a ordem constitucional, tendo em vista que apenas lei de iniciativa do Executivo pode estabelecer as diretrizes orçamentárias (artigo 165, inciso II, da Carta Federal e artigo 174, inciso II, da Constituição Estadual).


Expostas as razões que me induzem a vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 397, de 1996, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


Geraldo Alckmin

                                                         GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

